A ciência dos estados de espírito aplicada ao exercício do poder

À segunda experiência, o estado de espírito revelou-se diferente. Tal como numa experiência de física ou química, quando a pressão e a temperatura ou outras condições ambientais se alteram, os resultados experimentais também se alteram. Foi o que ocorreu.

Um jornal publicou online um vídeo feito pelos serviços prisionais. Mostrava uma operação que mobilizou sete guardas, um enfermeiro chefe, um operador de câmara para castigar um recluso com um disparo de uma arma taser pelas costas, com o objectivo de mudar o comportamento deplorável do prisioneiro. O escândalo público foi discutido na aula e cada turma reagiu a seu modo. No dia da experiência as turmas foram mantidas separadas. Foi apresentada uma pergunta à assistência: “que personagem escolhe de entre: 1) Preso; 2) guardas activos (chefe; o que transportava o escudo; o que disparou a taser); 3) guardas passivos; 4) enfermeiro; 5) outro: qual? ___”.
Seria normal esperar haver poucos candidatos a assumir as personagens principais, segundo a hipótese formulado por Randal Collins (2008) de que partir para a violência é uma disposição rara nos seres humanos. A maioria, esperava-se, trataria de se afastar o mais possível da acção, ficando a curiosidade de saber como se afastariam: preferindo a resposta “outro”, recusando responder (situação que não era explicitamente prevista) ou apenas escolhendo personagens menos envolvidas na violência.
Experiência

A organização da experiência foi suscitada por um pequeno inquérito sobre temas prisionais dirigido a uma amostra de conveniência, cujos primeiros resultados tinham sido revelados recentemente. 
As respostas de mais de quinhentos inquiridos às 10 perguntas (ver anexo) resultaram numa nuvem estatística com duas características mais importantes: a) grande acumulação de respostas na origem dos eixos, isto é, pouca distinção e muita semelhança entre as respostas obtidas; b) a principal distinção não é normal, isto é, as respostas que assinalam a presença dos que responderam que a um crime não deve corresponder uma punição (as “pombas”) e dos que responderam não deverem os condenados ser tratados humanamente (os “falcões”), em vez de aparecerem em lados opostos da nuvem, aparecem do mesmo lado, opondo-se em conjunto à generalidade das respostas.
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Quadro 1.

À primeira vista trata-se de uma ausência de sentido, como pode acontecer em análise de dados. A experiência (o estudo estatístico das respostas a um inquérito) pode não oferecer nada de inteligível. A falta de qualidade das perguntas e dos processos de inquirição – efectivamente rudimentares neste caso, em função das limitações de recursos disponíveis – explicariam facilmente o sucedido. A outra causa possível da falta de inteligibilidade é a incapacidade de leitura de quem faça a análise. 

Foi com estes pensamentos que, ao verificar as formas do plano de análise (um núcleo central de forte concentração e um grupo de marginais), emergiu na consciência a sua compatibilidade com a teoria do poder dos estados de espírito - a trilogia do estado de proibir, do estado de submissão e do estado marginal. 

Eureka! Estava dado o primeiro passo na observação de estados de espírito por via dos métodos quantitativos. 
A falta de sentido nos objectos e na realidade não resultam apenas do caos natural ou da incapacidade técnica de gerar sentido. Resultam também, e sobretudo, da falta de competência teórica do observador, da sua falta de imaginação. Ou, por outro lado, da incompatibilidade entre o aspecto do resultado experimental e as expectativas e o curso de pesquisa do investigador.
Na realidade, os dados obtidos oferecem a possibilidade de interpretação segundo a hipótese escrita em Espírito Marginal. 
Sociologia e a sociedade
A natureza social das sociedades humanas, apesar da sofisticação com que actualmente é vivida (podendo mesmo dar a ideia de a natureza humana ser solitária, individualista), mantém características que foram indispensáveis à organização para a sobrevivência dos grupos que transmitiram os seus genes à actual humanidade. Em particular, o controlo e a troca de mulheres como prática de sobrevivência, dominação e alianças contínua na base das práticas sociais de poder. 

Os esforços de igualdade entre sexos continuam a não resultar, sobretudo nas áreas do poder, apesar de ser dessas áreas que saem os programas de igualização de oportunidades. 
Do mesmo modo, nas prisões, apesar do direito prever a igualdade dos cidadãos perante a lei, são os jovens masculinos dos grupos desfavorecidos quem mais probabilidade tem de ser prisioneiro. 

Há, portanto, contradições entre as doutrinas e desejos firmados de igualdade e as aparentemente inelutáveis tendências sociais de discriminação entre os humanos. Contradições essas perante as quais a teoria social se cala por falta de explicações, cuja existência poderia ajudar a enfrentar os problemas.

A retoma de textos sobre a dominação e a subordinação de Simmel e sobre os tipos básicos de relações sociais de Tonnïes (relações filiais, conjugais e de amizade) são uma inspiração por explorar melhor.
Sociologia da Instabilidade e o poder

A luta ideológica contra o etnocentrismo pode usar a similitude das naturezas sociais entre os primatas e os humanos para acolher a hipótese (para alguns compreensivelmente repugnante, tanto como a ideia de que o homem descende do macaco) de conceber uma tendência inata destas espécies para se organizarem em torno do poder sobre o gineceu, desenvolvendo uma associação de dominantes em oposição a uma dispersão de marginais, cuja referência e sentido de vida seria emular os dominantes, cf. reconhece Elias (1990/1939), e, havendo oportunidade e coragem para tal, tomar o lugar do grupo dominante. 

É neste contexto que se justificam os estados de espírito de proibir e de submissão, os quais organizam os processos de adaptação às relações de dominação centrais. Já o espírito marginal organiza o género masculino em tensão com o status quo (seja por questões de desenvolvimento, como sempre ocorre na puberdade e na juventude, seja por razões de sobrevivência ou de política).
Os modernos representam-se a si próprios como sendo todos marginais (vivem isolados e livres, independentes e competitivos, como artesãos, empreendedores ou funcionários) embora, na verdade, como mostra o plano de análise, a grande maioria continua a ser muito dependente e influenciável pelo que seja e diga a sociedade. Os poderes nas sociedades modernas foram, então, assumidos por marginais (primeiro guerreiros e depois burgueses) capazes de comandar exércitos e administrações dominadores.
A sociologia da instabilidade e os estados de espírito, seu conceito central, foram imaginados como contraponto igualitário às teorias sociais dominantes, centradas em medidas de desigualdade. 
Em vez das dimensões clássicas, concentradas em verificar como a maioria das pessoas em sociedade não atinge os níveis económicos, culturais, políticos e sociais das elites, queremos centrar a teoria social no estudo daquilo que é comum e partilhado por toda a humanidade, a saber:

a) a tendência para a sexualidade como fundadora das relações de afiliação (como forma central de organização social, através da família ou de outro modo, como na tropa, na prisão, nos conventos, nos asilos, etc.);
b) a propensão para o desenvolvimento, ascendente na infância e juventude, de afirmação social na idade madura, de preparação para a irrelevância e a morte, na terceira idade; 
c) c) o desejo de domínio, seja na família, no trabalho ou, sobretudo, na política, entendida lato senso. 

Quadro 2.

	Afiliação
Formas de estar
	Desenvolvimento
Potências
	Poder
Dinâmicas

	Relações maternais 
	Socialização primária 
	Proibir

	Relações com incidência sexual 
	Socialização profissional e cidadã 
	Submissão 

	Relações fraternais
	Socialização no envelhecimento
	Marginal 


Espírito de proibir não é apenas um estado de espírito vivido pelos polícias. Todos os seres humanos, em certas alturas da vida, encarnam tal estado de espírito na procura de obter os efeitos mais diversos - a disciplina de um garoto, a submissão de um subordinado, a autoridade própria de um comandante, o reconhecimento como gente com dignidade -, com resultados diversos. 
Do mesmo modo, o espírito de submissão não é equivalente a uma postura de subordinação. A cooperação grupal ou social é, evidentemente, não apenas útil mas fundamental. Frequentemente é levada a peito, de coração, por outros que não os autores e/ou principais beneficiários da missão em causa. A submissão, ao contrário do sentir muitas vezes associado à expressão, não é necessariamente o reconhecimento de alguma inferioridade. Será, sobretudo, o reconhecimento racional da inelutável marginalidade (espírito marginal). 

A teoria social centrada na desigualdade reforça o sentimento de submissão marginal, compatível com a imagem do cientista louco, mas também, por outro lado, com a organização de uma missão privativa, competitiva – um interesse, uma especialidade – que se espera poder ser solidária e colaborante com toda a sociedade, em função das circunstâncias, sobretudo do reconhecimento dos dominantes.
Estados de Espírito e a sociedade

Todos os estados de espírito são experimentados por todos os seres humanos. A possibilidade e necessidade de se esforçar para os fixar de forma mais permanente em si e de dar sinais externos da sua presença variam muito consoante o género, a idade, as classes e as circunstâncias. A mobilidade, a capacidade de fuga, a capacidade de mobilização de recursos para tratar dos problemas, a avaliação dos riscos, são circunstâncias práticas capazes de motivar tomadas de decisão de fixação de objectivos (e, portanto, de fixação de estados de espírito) mais ajustados às necessidades. Tais decisões entram de forma mais ou menos radical em contradição com decisões alheias e com as oportunidades estruturalmente preparadas para responder, satisfazer e conter, o que Alberoni (1989) chama movimentos sociais.

Os conhecimentos sobre o espírito marginal são a principal educação necessária aos filhos das elites. É isso que se aprende nas universidades, como organização autónoma e em parte auto-gerida, e no turismo. Os aristocratas europeus foram os precursores do turismo, quando decidiram organizar tour dos aristocratas em formação pelas cortes europeias, de modo a beneficiarem do reconhecimento directo das elites de então e dos territórios e gentes dominados que neles viviam. Durante esse tempo viviam como marginais.

Esse modelo de educação é hoje estendido a todos os jovens, grupo social que emerge com a modernidade separado da sociedade pelas escolas e pelas actividades de grupo etário que os caracterizam. É certo que também há grupos sociais inteiros marginalizados, por vezes contra a sua vontade e os seus desesperados esforços de integração [sobretudo em sociedades de exclusão e de privilégios, como aquelas que hoje em dia vivemos, cf. Jock Young (1999)]. 
A verdade, porém, é que a marginalidade é, também, a posição dos aspirantes aos mais altos cargos políticos e institucionais, cf. Dores (2010b). 
Na sociologia do direito, Max Weber (1986/1913) identifica três tipos de perspectivas adoptadas pelos juristas no seu trabalho, que correspondem no essencial à distinção entre os estados de espírito relativos ao poder acima enunciados. Os juristas que procuram nos códigos as proibições para as exibir face aos que querem ver culpados (“proibição”), os que coleccionam e se agarram às fórmulas sebenteiras (“submissão”), os que ponderam salomonicamente entre os diferentes direitos em causa (“marginalidade”). O que em Max Weber são ideais tipo imaginados pelo observador, na sociologia da instabilidade são estados-de-espírito cuja mobilização deverá ser possível identificar e caracterizar não apenas através da empatia e introspecção – cujo valor não se nega – mas também através de instrumentos de medida, como os questionários, as imagens de ressonância magnética sobre o estado do sistema nervoso ou os testes auditivos, cf. Damásio (1999), Fisher (2010), Tomatis (1991).

Caracterização do conceito estados de espírito

Instáveis na oportunidade da sua mobilização, dependente das emoções, do treino e da vontade dos agentes sociais em cada momento, os estados-de-espírito são, socialmente, bastante estáveis e abrangentes, tanto na história da humanidade como na história de cada ser humano. 
Podemos imaginar Adão e Eva a usarem e serem invadidos por tais estados de espírito nos primórdios da existência humana. Pode mesmo pensar-se que o livro do Génesis foi escrito para mostrar isso mesmo. 
Do mesmo modo, podemos ver nas reclamações da senilidade a incapacidade de avaliar e/ou aceitar a incompetência para proibir, assim como na tolerância social face às traquinices infantis, quantas vezes cruéis, o reconhecimento da incapacidade para serem marginais. 
Quando se fala de espiritualidade, logo o espaço – o deserto, a montanha, a condenação social, a imobilidade da doença ou da perspectiva da morte – se apresenta, ao mesmo tempo, como símbolo da liberdade e da impotência. 
Para Moisés, a submissão na montanha inspirou o proibicionismo dos mandamentos num povo marginal que deveria passar a ser submisso para escapar à sua condição de pária. Analogamente, para Mandela ou Xanana Gusmão, a submissão na prisão a uma disciplina de convicções e princípios libertou povos inteiros, pela inspiração capaz de, sem dispor de instituições, impor uma missão aos marginais susceptíveis de compreenderem e assumirem os custos da sua emergência social através da submissão a ideais colectivos. Eles próprios, claro, da lei da morte se libertaram com tal prestação. 
Estados de Espírito e a ciência

Por estado de espírito entende-se vulgarmente uma experiência fugaz e indeterminada, cujas consequências são aleatórias. É sinónimo de distracção/alheamento, no sentido cartesiano criticado por António Damásio (1994) - a concepção da mente como alma, fora e marginal ao corpo, autónoma em relação a ele. Uma tal dicotomia entre a natureza e o sobrenatural desqualifica a complexidade do uso das potencialidades da auto-determinação das pessoas e das sociedades. Mas sobretudo organiza a ignorância, de modo a impor-nos uma fé conservadora (não seremos capazes de mudar racionalmente) ou progressista (bem marcada em todos os determinismos, marxistas ou liberais). 
Damásio nota como as ciências biológicas sabem mas esquecem, nos seus raciocínios, que cada célula de um corpo de um ser superior é um ser vivo autónomo, com capacidade de decisão, instinto de sobrevivência e um ciclo de vida. Logo, há que explicar como é possível um tal ajuntamento de células ordenadas, de tal modo que durante algum tempo vivem em colónias – algumas delas sob a forma humana –, por sua vez incluir inteligência superior. 
A resposta do famoso neurologista é uma abstracção: a existência de processos homeostáticos, sem lugar físico próprio mas centrados no sistema nervoso, é capaz de organizar as “relações sociais” entre as células de um corpo, mantendo-as solidárias. Da evolução de tais processos depende a complexidade da vida – em função das condições ambientais – e a emergência de estados mentais, com a consequente capacidade de alguns desses estados poderem dar-se conta reflexivamente da sua própria existência – “Penso, logo existo!”. Naturalmente, surge também a noção de consciência social, colectiva, como resultado da natureza social da espécie humana, cf. Damásio (2010).
O estudo das atitudes individuais é uma forma de contornar as limitações do pensamento cartesiano sem o colocar em causa. 
Ao invés, o estudo dos estados-de-espírito traz à atenção do investigador e do leitor o fundamental da existência e da vida - o sucesso da solidariedade evoluída - e, moralmente, a importância de valorizar aquilo que nos una, em vez do que nos distinga (que é, sem dúvida, muito menos importante e interessante).

Paralelamente, a reflexividade social não é o resultado da necessidade moderna de escolher um percurso social entre as oportunidades disponíveis (admitindo que tais oportunidades são conhecidas ou reconhecíveis). A reflexividade própria do capitalismo tardio, no sentido de Giddens, é uma emergência social que resulta da urgência socialmente estimulada de assunção pessoal da dependência colectiva de sistemas ideologicamente obscurecidos por instituições complexas e desreguladas. Trata-se de um dos resultados dos processos contraditórios de integração e exclusão social próprios do capitalismo, isto é, da reconstrução no centro da sociedade de uma ordem global de marginais, cf. Woodiwiss (2005), uma ordem particular distinta e distintiva (como refere Bourdieu, referindo-se ao mesmo mecanismo mas numa sociedade integrada), privatizada e cada vez mais intolerável, sobretudo à medida que as promessas ideológicas de bem-estar competitivo e de recompensa do mérito se tornam mentiras evidentes. 
Uma coisa é a submissão perante uma proposta societária, outra coisa é a submissão perante a ignorância, como é cada vez mais evidente ser o caso do capitalismo global, nomeadamente face ao colapso social e ecológico, cf. Diamond (2008/2005)).
Caracterização do conceito estados de espírito

A teoria aqui defendida/referida propõe, então, que o estado de espírito está para a atitude como o sistema está para uma das suas partes. O primeiro é centrífugo e o segundo é centrípeto. 
Atitude é um produto conceptual da psicologia social, reduzido, na prática, à utilização de escalas de atitudes, isto é, à escolha ou recusa de expressões padronizadas a que se atribui uma relação (de facto desconhecida) com a prática. 
Já o estado de espírito é um conceito sociológico aberto, desde logo, à natureza biológica do social, cuja relação problemática com a prática é a justificação do seu valor científico. 
Como dizem os biólogos, a acção tem por causas profundas tanto a evolução (capaz de seleccionar os comportamentos mais adaptados às circunstâncias, elas próprias em evolução) como a nutrição (o instinto de sobrevivência, seja ele traduzido por luta ou reprodução). 
Traduzindo para a sociologia, quer a reprodução (nutrição) como a produção das estruturas sociais (evolução), a normalidade ou a crise, o sistema/Estado ou a revolução/mudança, são circunstâncias de vida que deixam as suas marcas incorporadas nos seres vivos e nas sociedades. Estas marcas, portanto, ou também são biológicas ou não são nada.
Os estados de espírito não são, portanto, posturas atitudinais simples, mas antes complexas formas elementares de vida social, como as apontadas classicamente por Durkheim (2002/1912). 
Explorando o conceito de estados de espírito, segundo Gregory Bateson (1987/1979), um dos promotores da cibernética, entretanto glosada em ficção científica nas figuras dos cyborgs, estado é um sistema fechado (uma configuração atractora com um princípio de ordem inverso do repulsivo) reversível e nomeado (reconhecível, portanto, como coisa perene). O espírito é imanente a determinadas espécies de organização das partes activas e perceptíveis no tempo; encadeia-se noutros acontecimentos através de mensagens, integrando tipos lógicos distintos entre si. (op.cit:187). 
De onde resulta que as emergências (espírito) resultantes de certas formas de organização (estado) são jogadas socialmente (por actores e espectadores, por comunicadores e receptores) sob a forma de rituais que produzem comunicação eventualmente inteligível, caso exista um locus racional capaz de promover a identificação do tipo lógico mobilizado, por mimetismo ou comparação [para este aspecto ler Tarde (1993)]. 
Os estados de espírito, assim definidos como mediações reconhecíveis emergentes das combinações entre matéria e efeitos virtuais reflexos, são detectáveis em diferentes níveis de realidade, como o psicológico, o cognitivo ou quotidiano, o racional, o emocional ou o social.

Quadro 3.

	Aprendizagem (Damásio)
	Evolução (G. Bateson)
	Teoria social 

	Inconsciente (mente) 
	Consciência (biográfica) 
	Habitus herdados 

	Proto eu biográfico
	Identidade (rumo estratégico) 
	Trajectórias de mobilidade 

	Eu consciente
	Consciência social (estado espírito) 
	Redes de capital social 


Sociologia - passado e futuro
É tempo de se valorizarem as lições de abertura, como as formas elementares da vida social em Durkheim e em Marx (num caso na experiência dos povos de organização social mais simples, noutro caso na experiência da modernidade), e retomar o debate sobre a evolução das formas mais complexas da vida social (em o Espírito do Capitalismo ou em Sociologia do Direito, com Max Weber), em vez de se fechar a teoria social na “explicação do social pelo social”, na caracterização das estruturas sociais ou na redução do estudo da realidade à comparação dos tipos ideais aos dados metodicamente produzidos. 
Os tipos ideais (Weber) são teorias de médio alcance, que só fazem sentido científico se se tiver em conta a recomendação de Max Weber de servir a compreensão da acção alheia, isto é, se se partir do princípio da validade da igualdade fenomenológica entre a configuração observada e a experiência de vida do observador, independentemente das desiguais trajectórias e posições na vida de uns e outros. Weber sabia poder contar com a perenidade dos estados de espírito (dos tipos lógicos que os causam) para sustentar o trabalho de registo científico. 
A actualização da teoria social passará pelo estudo dos desenvolvimentos da biologia, agora que esta reconhece os efeitos práticos e fácticos das experiências de vida social dos indivíduos na utilização dos genes (em contracorrente aos fluxos da causalidade dos genes para os comportamentos)
 e quando se ouvem apelos de colaboração da neuro-biologia para estudar a consciência social, com António Damásio, já respondidos na prática por alguns.
 

Os seres humanos dependem a) da herança genética, b) das condições ambientais mais ou menos favoráveis ao desenvolvimento fenotípico e c) das competências homeostáticas herdadas e adquiridas. 

Estes três planos da realidade trabalham ao mesmo tempo e influenciam-se mutuamente, seja a nível orgânico, psicológico ou social. As emoções, entre as quais o medo e a vergonha, emergem e oferecem consistência regulada à energia vital capaz de se adaptar às circunstâncias e de aprender com a experiência. As emoções ligam também os diferentes níveis de realidade uns aos outros (porque transportam informações de bem estar ou mal estar, formas de cura ou alívio), facilitando o estabelecimento das transferências materiais e energéticas, concretizando as funções homeostáticas que permitem a instabilidade vital tornar-se processo de desenvolvimento e evolução da vida.
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A complexa relação referida acima está representada no quadro 4 e há uma forma mnemónica que facilita a análise do mesmo. Tome-se o plano inferior como o plano ontológico ou holista, de onde tudo parte e tudo volta. Partem e voltam o dizer (referência ao plano homeótipo), no sentido em que a fala é a forma especial da humanidade de realizar o ser social, proporcionando-lhe grande flexibilidade, dinâmica e capacidade produtiva e de organização, e o fazer (referência ao plano do estar e das aparências), desde a apresentação dos géneros ou etnias até à representação de toda uma sociedade, passando pela colaboração com as instituições vigentes ou com a contestação das mesmas. Já os eixos serão melhor memorizados se se imaginarem como representando as famílias ou clãs, a que todos nos submetemos pelo menos enquanto crianças e cujas marcas são sempre indeléveis (“desejos de submissão”, “habitus”); indivíduos em processo de socialização alternativa às famílias de origem (como “marginais” a construir as suas liberdades) e instituições como expressão de consagração dos movimentos sociais, cf. Alberoni (1989) (como “razões de proibir” e as forças para as conseguir impor).
Os estados de espírito são expressões sociais susceptíveis de serem vividas por qualquer ser humano, pois resultam da natureza comum da espécie, em particular da sua natureza social. Os desejos de submissão foram desenvolvidos por serem úteis à reprodução (à constituição de família) e à sobrevivência (economias de escala). Não quer dizer que o patriarcalismo seja igual em toda a parte, mas propõe-se aqui que a submissão, como estado de espírito, é universal, independentemente da cultura, civilização ou circunstância. Sem submissão não haveria sociedade humana. 

O valor da submissão decorre de ser o estado de espírito mais económico e, por isso, mais vulgar. Há circunstâncias em que, efectivamente, a submissão é desajustada, nomeadamente quando há riscos envolvidos a merecerem ser enfrentados ou há perversidades morais a serem travadas. Daí a necessidade de os seres humanos assegurarem instituições, para os ajudar no governo das instabilidades materiais e existenciais e desenvolverem recursos e potencialidades de auto-determinação individual, como se as pessoas estivessem fora da sociedade (a exemplo dos xamãs, dos feiticeiros, dos guerreiros, dos cidadãos, dos monges ou do cidadão moderno). Assim, regista-se socialmente o que se deseja fixar, delegando em especialistas a atenção que lhe seja devida, e liberta-se cada ser humano desse trabalho constante e exigente, obtendo, pelo menos em parte, os benefícios dos valores institucionalmente estabelecidos através da submissão às missões das instituições.
Desenvolver a humanidade da humanidade significa, para uns, submeter-se aos desígnios institucionais, mesmo quando haja quem, conhecedor dos meandros dos mecanismos sociais, use as respectivas posições para promover proibições apenas com vista aos seus interesses privados (por desconhecer os interesses dos outros ou por má fé, é indiferente). Para outros, candidatos a heróis, haverá sempre o espírito marginal para os predispor a não poupar energias para conquistar o poder, para o usarem em função do que pensam ser melhor (para si ou do seu ponto de vista).
Uma experiência interactiva

É isso que reflecte o quadro 1., com base no resultado de um inquérito. A generalidade dos inquiridos resguarda-se de fazer opções heróicas, digamos assim, seja para o lado da agressividade ou para o lado da compaixão. A maioria prefere deixar-se conduzir pelas instituições (Estado ou sociedade civil, discutida no segundo eixo de análise, o vertical). 
Com base nestes dados, propusemos a duas turmas fazer uma avaliação muito artesanal dos estados de espírito numa certa ocasião. Face à violência do vídeo de uma operação prisional contra um preso mal comportado, que se tornou do domínio público e alvo de alguma controvertida atenção mediática,
 perguntámos que figura cada estudante desejaria representar: o preso alvo da taser, um dos guardas activos na agressão, um dos guardas passivos, um enfermeiro ou outro personagem. 

Quadro 5. Questionário a duas turmas sobre personagens a encarnar

	preso
	10
	5

	guardas activos
	2
	6

	guardas passivos
	11
	5

	enfermeiro
	6
	2

	outros
	5
	8

	Total
	34
	26


Os estudantes da primeira turma reconheceram o padrão de resposta da figura 1.. A maioria fugiu das posições radicais (guardas activos, “falcões”, e outros, “pombas”). Na segunda turma, os estudantes preferiram juntar-se à acção, uns do lado dos guardas activos, outros do lado das “pombas” (figuras como os responsáveis políticos que poderiam avaliar a situação). Sem dúvida, os estados de espírito das duas turmas revelaram-se diferentes: mais tranquilo e respeitador da autoridade (do professor) no primeiro caso; mais exaltado e questionador (da posição do professor, que tinha manifestado solidariedade com a vítima). 
A futilidade do mal
A quem escapa a sensação de se estar a viver uma época pré-holocausto? Guantanamo, Abu Grahib, voos da CIA, prisões secretas, legalização da tortura, criminalização dos imigrantes, ambiente de cruzada, expulsão de ciganos… Irão a nossa civilização e o seu progresso engendrar outra vez o Inferno?
Pondo a questão de outro modo: seremos, desta vez, capazes de evitar a catástrofe humanitária na Europa? Ou as ondas securitária, xenófoba e torcionária que estão formadas encontrarão pela frente apenas o alheamento e indiferença cúmplices?
O estudo descomplexado do poder pode ser uma ajuda para se aprender a estar face a desafios maiores. 
O poder nas prisões é institucional e culturalmente vivido de forma mais crua e com menos restrições morais. Foram elas que nos serviram de inspiração e de guia. Trata-se de expor a figura do carcereiro como proibidor, do prisioneiro como submetido e do delinquente como marginal e verificar como, afinal, são tudo figuras do nosso quotidiano e, ao mesmo tempo, orientações para o devir de cada ser humano, e da humanidade como um todo, confrontados com os seus problemas existenciais.

Ainda que a violência observada por Collins nas ruas britânicas filmadas pelas câmaras da polícia revelem os esforços dos seres humanos para evitar a violência, na verdade a nossa espécie – sabemo-lo bem – é capaz de violências inenarráveis, como aquelas que tornaram famoso o Wikileaks devido às publicações relativas à guerra do Afeganistão e que estão a custar a um soldado torturas impostas pelas forças armadas norte-americanas.
 
É certo, como argumenta Elias, que a civilização incorporou nas pessoas civilizadas instintos de repugnância pela representação da violência – e isso terá efeitos preventivos, nomeadamente nas cidades onde as pessoas se cruzam de muito perto sem se conhecerem. No entanto, jamais a humanidade conheceu tanta violência senão nos dias de hoje, em que a guerra atinge sobretudo civis, quando anteriormente houve épocas onde os civis foram poupados aos efeitos directos da guerra, cf. Bouthoul (1991/1961). Na verdade, como assinala Max Weber, que o Estado promove a contenção da violência através de métodos violentos, o dito monopólio da violência do Estado.
No episódio fixado em vídeo, que serviu de motivo de reflexão na experiência citada, um preso é atingido pelas costas com um disparo, sem ter antes esboçado qualquer resistência. Queixou-se de ter sido sucessivas vezes massacrado com a taser quando a câmara foi registar o estado da sua cela. Sete homens preparados para acções de alto risco foram destacados para esta operação. 
Um sindicato argumenta em defesa dos guardas, informando que faz parte da sua formação sofrerem vários disparos taser – arma que pode provocar a morte – de modo a terem consciência do que fazem quando a usam. 
No caso vertente, o público não foi informado de onde partira a ordem nem ninguém se apresentou a assumir responsabilidades pelo acto. Por sua vez, o Director-geral dos serviços prisionais disse estar a aguardar a conclusão de um inquérito sobre o caso para tomar posição.
O caso dividiu a opinião pública. A alegada legitimidade da violência torna a maldade não apenas suportável mas desejável, capaz de satisfazer necessidades de segurança ontológica que inclui a exclusão, virtual ou física, do outro, cuja imagem é repugnante antes mesmo de poder ser nítida, sobretudo por não o ser. 
No caso concreto, a vítima foi um jovem que vive institucionalizado desde os quatro anos. E como nunca se conformou com a sequência de abusos de que foi vítima desde essa idade – e ainda por cima é fisicamente grande – foi despejado na rua com 16 anos, sem qualquer apoio, para ser preso pouco depois e iniciar uma carreira prisional até se lembrarem de o castigar com a taser. Alguém, quiçá sabendo da história do rapaz, que dificilmente deixará alguma consciência indiferente (em contrapartida deixará muitos irresponsáveis), terá favorecido a fuga do vídeo para a comunicação social. 
A generalidade das pessoas desconhece o caso em concreto. Limita-se a representar nos guardas ou no preso os respectivos medos e ódios, inseguranças e desejos de vingança redentora com que os instintos de sobrevivência nos criaram, provavelmente dividindo-se. 
Eventualmente carregando na legitimação da violência (a que, aliás, os políticos chamam segurança) ou na solidariedade com as vítimas, talvez até as mesmas pessoas em ocasiões distintas. 
De facto, além dos presos, também são vítimas os guardas a quem são impostas práticas de cobardia, em nome da ordem e da obediência cega e sem princípios. 
Quando tais vexames se tornam públicos, a dor e a raiva aumentam. Foi disso que nos deram conta, nos dias seguintes à discussão pública do vídeo, os presos com que tivemos contacto.
Violência, poder e estados de espírito
A modernidade desenvolveu uma ideologia capaz de escamotear a violência, cf. Hirschman (1997) e Elias (1990/1939). A teoria social, promotora dessa modernidade, foi atingida com essa limitação, cf. Giddens (1985) e Congresso ISA 2009. 
À medida que a modernidade se transforma no seu devir damo-nos conta da necessidade de compreender a natureza da violência humana, não no sentido descritivo do anti-social, como o faz por exemplo Wieviorka (2005), mas no sentido explicativo dos mecanismos bio-sociais, para o que a sociologia da instabilidade e o seu conceito central, os estados de espírito, se candidatam.

A violência faz parte integrante e inalienável da natureza humana na sua luta pela sobrevivência, em função da evolução da espécie e do meio ambiente, da competição reprodutiva, da obtenção de alimentos, da reserva de recursos para o médio e longo prazo. Essa violência actualmente extravasou os limites do ecossistema da Terra. Os efeitos ideológicos da modernidade, que permitiram encobrir a exploração global e, assim, evitar (ou pelo menos afastar) juízos morais fundados na empatia com o ambiente ou os outros, têm agora efeitos suicidários, a ponto de haver quem duvide da possibilidade prática de inverter o rumo para o colapso. 
Há que contribuir, entretanto, para que a ciência, ela própria, se mobilize no sentido de produzir novos conhecimentos sobre a natureza humana, e em particular a violência, de forma útil às sociedades, de forma a induzir alguma mudança de comportamento susceptível de alterar o rumo dos acontecimentos. 
Há experiências psico-sociais muito conhecidas sobre a natureza violenta dos humanos, como as de Milgram e de Stanford. A experiência descrita neste artigo mostra como é volúvel o estado de espírito de um grupo perante a mesma representação de cenas de violência: num caso o grupo tendeu a afastar-se, no outro a reunir-se à violência. 
É experiência comum, efectivamente, como pequenos pretextos podem espoletar violência extrema e como situações potencialmente muito violentas são, por vezes, ultrapassadas sem problemas. Isto é, a tendência para evitar a violência, identificada por Collins no seu estudo monográfico, é por vezes substituída por explosões inesperadas de violência gratuita, dependendo, dir-se-ia, do estado de espírito dominante na ocasião. 
Segundo a hipótese sugerida pela análise multivariada de dados apresentada no quadro 1., o exercício da violência dependerá da escolha que a sociedade fizer do seu líder, estando disponíveis, lado a lado, falcões e pombas (na maioria das vezes debatendo outros assuntos, como a economia ou a sociedade, de modo que a questão da violência fica secundarizada ou mesmo escamoteada). Por outro lado a violência será gerida pelas instituições, de um lado do Estado e do outro da sociedade civil. 
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Anexo

	1
	Os europeus destacam-se dos outros povos pelo respeito pelos Direitos Humanos
	Muito 1 2 3 4 5 Nada

	2
	Quem comete um crime deve ser punido 
	Muito 1 2 3 4 5 Nada

	3 
	O Estado deve assumir todas as responsabilidades para empregar quem cometa crimes 
	Muito 1 2 3 4 5 Nada

	4
	Sem liberdade, o trabalho degrada o ser humano
	Muito 1 2 3 4 5 Nada

	5
	O trabalho liberta os condenados
	Muito 1 2 3 4 5 Nada

	6
	O Estado deve passar a admitir a entrada na função pública de pessoas com cadastro criminal
	Muito 1 2 3 4 5 Nada

	7
	Ao Estado cabe estimular as empresas e a sociedade para receberem bem os ex-condenados
	Muito 1 2 3 4 5 Nada

	8
	Havendo condições para isso, o trabalho livre dos condenados é preferível à prisão
	Muito 1 2 3 4 5 Nada

	9
	Quem comete um crime deve ser tratado sempre como pessoa 
	Muito 1 2 3 4 5 Nada

	10
	Os europeus são demasiado brandos com os seus inimigos
	Muito 1 2 3 4 5 Nada
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